PARECER N.º  2599          , DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA      COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI         N.º 356, DE 2005





O Projeto de Lei n.º 356, de 2005, de autoria do Deputado Valdomiro Lopes, tem por objetivo regrar os editais de obras públicas, no âmbito do Estado de São Paulo, determinando a proibição de ocorrência de aditivos financeiros após iniciada a sua execução.





Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 78ª à 82ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 07 e 13 de Junho de 2005, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.





Decorrido esse prazo, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestando no prazo regimental, ensejou designação de Relator Especial, o qual exarou seu parecer às fls.08, opinando favoravelmente a sua aprovação.





Dando prosseguimento ao processo legislativo, a propositura foi enviada à Comissão de Serviços e Obras Públicas para ser apreciada consoante o que dispõe o artigo 31, parágrafo 7º, da XII Consolidação do Regimento Interno, a qual também não se manifestou no prazo regimental, ensejando o procedimento previsto no artigo 61, do mesmo diploma legal.





Na qualidade de Relator Especial designado por este órgão, verifico o acerto dos argumentos do proponente, que nos convence do caráter oportuno e do relevante interesse público da medida preconizada, como forma de assegurar, dentre outros, os Princípios da Moralidade e da Eficiência, constitucionalmente elencados, nos termos do artigo 37, “caput”, da Constituição Federal.





Nesse mesmo sentido, não há como deixar de tecer considerações quanto ao disposto no artigo 117, da Constituição do Estado de São Paulo, que ao fazer menção à necessidade de instauração do processo de licitação na contratação de serviços, compras, alienações e obras, não só assegura a igualdade de condições a todos os concorrentes, como também enfatiza a real e imprescindível obrigatoriedade de se manter as condições efetivas da proposta. Não é outra a realidade almejada por esta propositura.





Ora, como bem afirma o autor do Projeto de Lei em epígrafe, há que se prestigiar a lisura pública, legislando-se no sentido de impedir que subterfúgios no molde dos aditamentos financeiros sejam freqüentemente utilizados com o intuito de burlar a Lei de Licitações, auferindo-se lucro sobre o erário público de maneira ilegítima ou ilícita, e muitas vezes colocando-se em risco a estrutura e segurança da obra a ser realizada.





Torna-se claro, pois, que a vedação específica imposta pela propositura em questão colaborará com o tão indispensável tratamento digno para com o patrimônio público, diminuindo o índice de atitudes fraudulentas no âmbito das concorrências públicas, e principalmente evitando o enriquecimento ilícito de empresas que, ao receberem efetivamente pelos valores contratados, indiretamente acabam por auferir vantagens financeiras em decorrência do barateamento dos custos após o início da execução da obra pública a ser realizada.





Isto posto, ante a inexistência de óbices, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 356, de 2005.





Sala das Comissões, em





Deputado Ricardo Castilho





         Relator Especial
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